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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 05 de novembro de 2024.

Presidente, em substituição: Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles.

Procuradora-Geral de Justiça: Exm.ª Sr.ª Dr.ª Leda Mara Nascimento Albuquerque.

Secretária de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Joana dos Santos Meirelles – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Dra. Anagali Marcon Bertazzo e da Dr.ª Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procuradora-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargadora Nélia Caminha Jorge, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth e Desembargador Henrique Veiga Lima. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. LEITURA DE ACÓRDÃO. Foi lido e assinado o Acórdão lavrado no Mandado de Segurança Cível nº: 4005906-75.2024.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Sebastião Rezende Cavalcante Júnior, Impetrado: Des José Hamilton Saraiva dos Santos – Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público de Serviços Notariais e R, Impetrado: Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul – Ieses, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Senhores Desembargadores, por maioria, em denegar a segurança vindicada, em dissonância com o parecer do MP, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado. Designado para o acórdão o Exmo. Sr. Desembargador Délcio Luís Santos. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01 – Processo Administrativo nº 2024/000043609-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A RESOLUÇÃO N.º 36/2023, QUE REGULAMENTA FÉRIAS, LICENÇA ESPECIAL E FOLGAS DE SERVIDORES E SERVENTUÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Adiado para a próxima sessão. 02 – Processo Administrativo n.° 2023/000034799-00 - REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, OS MEIOS ALTERNATIVOS DE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS NO ÂMBITO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Com a devolução dos autos, via sistema, o Exmo. Sr. Des. Jomar Ricardo Saunders Fernandes acompanhou o voto apresentado, sendo a referida minuta aprovada por unanimidade de votos. 03 – Processo Administrativo n.° 2024/000048380-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Adiado: com a devolução, o Exmo. Sr. Des. Airton Luís Corrêa Gentil apresentou voto-vista divergente, em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental do Exmo. Sr. Des. João de Jesus Abdala Simões. 04 – Processo Administrativo n.° 2024/000022920-00 - MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISCIPLINA O RECOLHIMENTO, A DESTINAÇÃO, O CONTROLE E A APLICAÇÃO DE VALORES ORIUNDOS DE PRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS, DECORRENTES DE PROCESSOS CRIMINAIS, NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Com a devolução, a Exma. Sra. Desa. Luiza Cristina Marques acompanhou o voto apresentado, sendo a referida minuta aprovada por unanimidade de votos. 05 – Processo Administrativo n.° 2024/000031062-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A RESOLUÇÃO TJAM N.° 08/2021 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, ACRESCENTANDO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 23 E MODIFICANDO O ANEXO II. Aprovada por unanimidade de votos. 06 – Processo Administrativo n.° 2024/000034392-00 – MINUTA DE ANTEPROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O REGULAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Aprovada por unanimidade de votos. PAUTA DE JULGAMENTOS – VISTA REGIMENTAL – 2) Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº: 0004464-79.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho. Apelante: Renato Carneiro Pereira, Apelado: Banco Bradesco S/A, Suscitante: Egrégia Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Amicus Curiae: ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DEFENSORES DO CONSUMIDOR AMAZONENSE - AADCAM, Amicus Curiae: Federação Brasileira de Bancos - Febraban, Defensoria: Defensoria Pública do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - Pge, Amicus Curiae: Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador CEZAR LUIZ BANDIERA. Motivo: Proferidas as sustentações orais, pelo Dr. Isaltino José Barbosa Neto e Dr. Paulo Celso Pompeu, Advogados do Banco Bradesco S/A, pelo Dr. Daniel Marcelo Benvenutti de Salles, Advogado da Associação dos Advogados Defensores do Consumidor Amazonense - AADCAM (Amicus Curiae), pelo Dr. Mauri Marcelo Bevervanço Júnior, Advogado da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN  (Amicus Curiae) e pelo Dr. Almir Albuquerque dos Santos Anselmo, Advogado da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Estado do Amazonas - OAB/AM (Amicus Curiae), respectivamente. Proferida a leitura do voto do Relator, nos seguintes termos: Voto do Relator: "JULGA O INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS, fixando as seguintes teses: 1. A natureza jurídica do desconto de encargos na conta corrente do consumidor, oriundos da utilização de crédito fornecido por instituição bancária na mesma conta, é de obrigação acessória por consequência de inadimplemento de obrigação principal; 2. Os encargos "Mora Cred Pess" e "Enc Lim Crédito" necessitam de autorização prévia do consumidor em contrato, sendo insuficientes os regulamentos das instituições financeiras e a cobrança automática em caso de mora; 3. A ciência prévia do consumidor sobre tais encargos deve ser comprovada exclusivamente por meio do contrato, assinado manual ou digitalmente, o qual deve detalhar, de forma explícita, as circunstâncias geradoras dos encargos, os valores aplicáveis, e as condições para sua cobrança;  4. A repetição de indébito em dobro é cabível em razão da falta de dever objetivo de informação dos encargos contratados; 5. A ocorrência de dano moral deve ser analisada com base nas circunstâncias concretas do caso, não sendo suficiente a realização de desconto do encargo, por si só, para configurar o dano. No que tange à causa-piloto, CONHECE da Apelação Cível nº 0637291-28.2022.8.04.0001 para NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se, integralmente, a sentença proferida pelo Juízo de Primeiro Grau". Após a leitura do voto do Relator, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental do Exmo. Sr. Des. João de Jesus Abdala Simões. 8) Agravo Interno Cível nº: 0004902-71.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Caroline Pinto Lago, Agravado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS. Motivo: Adiado por ausência superveniente de quórum regimental. Ausência justificada da membro vistora. ADIADOS – por ausência superveniente de quórum: pelo Exmo. Sr. Desembargador PAULO CÉSAR CAMINHA E LIMA: 1) Petição Criminal nº: 4003350-76.2019.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA: 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4004230-92.2024.8.04.0000 de Tribunal de Justiça/Tribunal Pleno. Pelo Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES: 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4002335-96.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4002988-98.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres.  Pela Exma. Sra. Desembargadora DRª. ANAGALI MARCON BERTAZZO: 6) Mandado de Segurança Cível nº: 4004213-56.2024.8.04.0000 de Tribunal de Justiça/Tribunal Pleno. Pela Exma. Sra. Desembargadora VICE-PRESIDÊNCIA - JOANA DOS SANTOS MEIRELLES: 7) Conflito de competência cível nº: 0005262-40.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 9) Conflito de competência cível nº: 0006019-34.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 10) Conflito de competência cível nº: 0007395-55.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: 11) Agravo Interno Cível nº: 0009080-63.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 12) Conflito de competência cível nº: 0008695-18.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 13) Conflito de competência cível nº: 0010485-37.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 14) Conflito de competência cível nº: 0008522-91.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Desª. Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente
4

[image: image1.png]